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Porque é um importante
instrumento de divulgação dos
precedentes judiciais qualificados,
auxiliando servidores e
magistrados no sobrestamento, na
aplicação de precedentes e no
juízo de retratação.

Este boletim coloca à disposição da
comunidade jurídica informações a respeito
de temas  relevantes para prestação
jurisdicional no âmbito do TJPA, compilando
os principais precedentes obrigatórios sobre
o assunto eleito, oriundos do Supremo
Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça
e Tribunal de Justiça do Estado do Pará .
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Legenda de ícones

Cinge-se a controvérsia sobre o prazo
prescricional para cobrança de multa por
infração à legislação ambiental. 

TEMA Nº 147 - RESP 1112577/SP 

Em se tratando de multa administrativa, a
prescrição da ação de cobrança somente
tem início com o vencimento do crédito
sem pagamento, quando se torna
inadimplente o administrado infrator. 

TEMA Nº146 - RESP 1112577/SP   

Cinge-se a controvérsia sobre o prazo
prescricional para cobrança de multa
por infração à legislação ambiental. 

É de cinco anos o prazo para a
cobrança da multa aplicada ante
infração administrativa ao meio
ambiente, nos termos do Decreto nº
20.910/32, o qual que deve ser
aplicado por isonomia, à falta de regra
específica para regular esse prazo
prescricional. 

A prescrição de multa por infração à
legislação do meio ambiente aplicada por
entidade de fiscalização estadual é de
cinco anos, contados do vencimento do
crédito sem pagamento. 



TEMA Nº 326 - RESP 1115078/RS 

Cinge-se a controvérsia sobre o prazo prescricional para a cobrança de multa administrativa
por infração à legislação do meio ambiente aplicada por órgão ou entidade da
Administração Pública Federal, direta ou indireta: se quinquenal, nos termos do art. 1º do
Decreto 20.910/32, ou vintenária, segundo o art. 177 do Código Civil de 1916. 

O prazo decadencial para constituição do crédito decorrente de infração à legislação
administrativa, 'no caso de infração permanente ou continuada, conta-se do dia em que tiver
cessado' o ilícito. 

TEMA Nº 327 - RESP 1115078/RS 

Cinge-se a controvérsia sobre o prazo prescricional para a cobrança de multa administrativa
por infração à legislação do meio ambiente aplicada por órgão ou entidade da
Administração Pública Federal, direta ou indireta: se quinquenal, nos termos do art. 1º do
Decreto 20.910/32, ou vintenária, segundo o art. 177 do Código Civil de 1916. 

Interrompe-se o prazo decadencial para a constituição do crédito decorrente de infração à
legislação administrativa: a) pela notificação ou citação do indiciado ou executado, inclusive
por meio de edital; b) por qualquer ato inequívoco, que importe apuração do fato; pela
decisão condenatória recorrível; por qualquer ato inequívoco que importe em manifestação
expressa de tentativa de solução conciliatória no âmbito interno da administração pública
federal. 



TEMA Nº 328 - RESP 1115078/RS   

Cinge-se a controvérsia sobre o prazo prescricional para a cobrança de multa administrativa
por infração à legislação do meio ambiente aplicada por órgão ou entidade da
Administração Pública Federal, direta ou indireta: se quinquenal, nos termos do art. 1º do
Decreto 20.910/32, ou vintenária, segundo o art. 177 do Código Civil de 1916. 

É de três anos o prazo para a conclusão do processo administrativo instaurado para se
apurar a infração administrativa ('prescrição intercorrente'). 

"A questão debatida nos autos é, apenas em parte, coincidente com a veiculada no REsp
1.112.577/SP, também de minha relatoria e já julgado sob o regime do art. 543-C do CPC e da
Resolução STJ n.º 08/2008. Neste caso particular, a multa foi aplicada pelo Ibama, entidade
federal de fiscalização e controle do meio ambiente, sendo possível discutir a incidência da
Lei 9.873, de 23 de novembro de 1999, com os acréscimos da Lei 11.941, de 27 de maio de
2009. No outro processo anterior, a multa decorria do poder de polícia ambiental exercido
por entidade vinculada ao Estado de São Paulo, em que não seria pertinente a discussão
sobre essas duas leis federais." 

"A questão debatida nos autos é, apenas em parte, coincidente com a veiculada no REsp
1.112.577/SP, também de minha relatoria e já julgado sob o regime do art. 543-C do CPC e da
Resolução STJ n.º 08/2008. Neste caso particular, a multa foi aplicada pelo Ibama, entidade
federal de fiscalização e controle do meio ambiente, sendo possível discutir a incidência da
Lei 9.873, de 23 de novembro de 1999, com os acréscimos da Lei 11.941, de 27 de maio de
2009. No outro processo anterior, a multa decorria do poder de polícia ambiental exercido
por entidade vinculada ao Estado de São Paulo, em que não seria pertinente a discussão
sobre essas duas leis federais." 



TEMA Nº 329 - RESP 1115078/RS 

Cinge-se a controvérsia sobre o prazo prescricional para a cobrança de multa administrativa
por infração à legislação do meio ambiente aplicada por órgão ou entidade da
Administração Pública Federal, direta ou indireta: se quinquenal, nos termos do art. 1º do
Decreto 20.910/32, ou vintenária, segundo o art. 177 do Código Civil de 1916. 

Prescreve em cinco anos, contados do término do processo administrativo, a pretensão da
Administração Pública de promover a execução da multa por infração ambiental. 

"A questão debatida nos autos é, apenas em parte, coincidente com a veiculada no REsp
1.112.577/SP, também de minha relatoria e já julgado sob o regime do art. 543-C do CPC e da
Resolução STJ n.º 08/2008. Neste caso particular, a multa foi aplicada pelo Ibama, entidade
federal de fiscalização e controle do meio ambiente, sendo possível discutir a incidência da
Lei 9.873, de 23 de novembro de 1999, com os acréscimos da Lei 11.941, de 27 de maio de
2009. No outro processo anterior, a multa decorria do poder de polícia ambiental exercido
por entidade vinculada ao Estado de São Paulo, em que não seria pertinente a discussão
sobre essas duas leis federais." 
A Lei 9.873/1999 não se aplica: a) às ações administrativas punitivas desenvolvidas por
estados e municípios, pois o âmbito espacial da lei limita-se ao plano federal; b) às ações
administrativas que, apesar de potencialmente desfavoráveis aos interesses dos
administrados, não possuem natureza punitiva, como as medidas administrativas
revogatórias, as cautelares ou as reparatórias; e c) por expressa disposição do art. 5º, às ações
punitivas disciplinares e às ações punitivas tributárias, sujeitas a prazos prescricionais
próprios, a primeira com base na Lei 8.112/90 e a segunda com fundamento no Código
Tributário Nacional. 



TEMA Nº 330 - RESP 1115078/RS 

Cinge-se a controvérsia sobre o prazo prescricional para a cobrança de multa administrativa
por infração à legislação do meio ambiente aplicada por órgão ou entidade da
Administração Pública Federal, direta ou indireta: se quinquenal, nos termos do art. 1º do
Decreto 20.910/32, ou vintenária, segundo o art. 177 do Código Civil de 1916. 

O termo inicial do prazo prescricional para o ajuizamento da ação executória 'é a
constituição definitiva do crédito, que se dá com o término do processo administrativo de
apuração da infração e constituição da dívida'. 

"A questão debatida nos autos é, apenas em parte, coincidente com a veiculada no REsp
1.112.577/SP, também de minha relatoria e já julgado sob o regime do art. 543-C do CPC e da
Resolução STJ n.º 08/2008. Neste caso particular, a multa foi aplicada pelo Ibama, entidade
federal de fiscalização e controle do meio ambiente, sendo possível discutir a incidência da
Lei 9.873, de 23 de novembro de 1999, com os acréscimos da Lei 11.941, de 27 de maio de
2009. No outro processo anterior, a multa decorria do poder de polícia ambiental exercido
por entidade vinculada ao Estado de São Paulo, em que não seria pertinente a discussão
sobre essas duas leis federais." 



TEMA Nº 331 - RESP 1115078/RS 

Cinge-se a controvérsia sobre o prazo prescricional para a cobrança de multa administrativa
por infração à legislação do meio ambiente aplicada por órgão ou entidade da
Administração Pública Federal, direta ou indireta: se quinquenal, nos termos do art. 1º do
Decreto 20.910/32, ou vintenária, segundo o art. 177 do Código Civil de 1916. 

São causas de interrupção do prazo prescricional: a) o despacho do juiz que ordenar a
citação em executivo fiscal; b) o protesto judicial; c) qualquer ato judicial que constitua em
mora o devedor; d) qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em
reconhecimento do débito pelo devedor; e) qualquer ato inequívoco que importe em
manifestação expressa de tentativa de solução conciliatória no âmbito interno da
administração pública federal. 

"A questão debatida nos autos é, apenas em parte, coincidente com a veiculada no REsp
1.112.577/SP, também de minha relatoria e já julgado sob o regime do art. 543-C do CPC e da
Resolução STJ n.º 08/2008. Neste caso particular, a multa foi aplicada pelo Ibama, entidade
federal de fiscalização e controle do meio ambiente, sendo possível discutir a incidência da
Lei 9.873, de 23 de novembro de 1999, com os acréscimos da Lei 11.941, de 27 de maio de
2009. No outro processo anterior, a multa decorria do poder de polícia ambiental exercido
por entidade vinculada ao Estado de São Paulo, em que não seria pertinente a discussão
sobre essas duas leis federais." 



TEMA Nº 405 – RESP 1133965/BA 

Discute-se a possibilidade da liberação de veículo de carga, legalmente apreendido pelo
transporte de madeira sem a competente autorização para transporte - ATPF - (Lei nº
9.605/98, art. 46, Parágrafo único) mediante pagamento de multa ou oferecimento de defesa
administrativa, com respaldo no disposto no art. 2º, § 6º, inciso VIII, do Decreto nº 3.179/99. 

O art. 2º, § 6º, inc. VIII, do Decreto n. 3.179/99 (redação original), quando permite a liberação
de veículos e embarcações mediante pagamento de multa, não é compatível com o que
dispõe o art. 25, § 4º, da Lei n. 9.605/98; entretanto, não há ilegalidade quando o referido
dispositivo regulamentar admite a instituição do depositário fiel na figura do proprietário do
bem apreendido por ocasião de infração nos casos em que é apresentada defesa
administrativa - anote-se que não se está defendendo a simplória liberação do veículo, mas a
devolução com a instituição de depósito (e os consectários legais que daí advêm), observado,
entretanto, que a liberação só poderá ocorrer caso o veículo ou a embarcação estejam
regulares na forma das legislações de regência (Código de Trânsito Brasileiro, p. ex.). 

TEMA Nº 436 - RESP 1114398/PR 

Discute-se a ilegitimidade ativa ad causam em ação de indenização por danos materiais e
morais em razão de acidente ambiental ocorrido no Porto de Paranaguá com o navio
N/T.Norma 

É parte legítima para ação de indenização o pescador profissional artesanal, com início de
atividade profissional registrada no Departamento de Pesca e Agricultura do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento anteriormente ao fato, ainda que a emissão da carteira de
pescador profissional tenha ocorrido posteriormente. 



Recurso Representativo da Controvérsia de Origem (art. 543-C, § 1º, do CPC/73): 

Configura-se a legitimidade ativa ante a qualidade de pescador profissional do autor, fato
comprovado por documento de identidade, como pescador profissional, fornecido pelo
Ministério da Agricultura, em cujo registro o autor consta como exercente da profissão
desde data anterior à do evento, embora emitida a cédula profissional em data ulterior. 
"O julgamento das teses ora firmadas visa a equalizar especificamente o julgamento das
ações de indenização efetivamente movidas diante do acidente ocorrido com o Navio N-T
Norma, no Porto de Paranaguá, no dia 18.10.2001, mas, naquilo que encerram teses gerais,
aplicáveis a consequências de danos ambientais causados em outros acidentes
semelhantes, serão, como natural, evidentemente considerados nos julgamentos a se
realizarem." 

TEMA Nº 438 - RESP 1114398/PR   

Discute-se presença de culpa exclusiva de terceiro como excludente de responsabilidade, o
que importaria na não aplicação da teoria do risco integral em acidente ambiental. 

A alegação de culpa exclusiva de terceiro pelo acidente em causa, como excludente de
responsabilidade, deve ser afastada, ante a incidência da teoria do risco integral e da
responsabilidade objetiva ínsita ao dano ambiental (art. 225, § 3º, da CF e do art. 14, § 1º, da Lei
nº 6.938/81), responsabilizando o degradador em decorrência do princípio do poluidor-
pagador. 



Recurso Representativo da Controvérsia de Origem (art. 543-C, § 1º, do CPC/73): 

O degradador, em decorrência do princípio do poluidor-pagador, é obrigado,
independentemente da existência de culpa, a reparar - por óbvio que às suas expensas -
todos os danos que cause ao meio ambiente e a terceiros afetados por sua atividade, sendo
prescindível perquirir acerca do elemento subjetivo, o que, consequentemente, torna
irrelevante eventual boa ou má-fé para fins de acertamento da natureza, conteúdo e
extensão dos deveres de restauração do status quo ante ecológico e de indenização. 
"O julgamento das teses ora firmadas visa a equalizar especificamente o julgamento das
ações de indenização efetivamente movidas diante do acidente ocorrido com o Navio N-T
Norma, no Porto de Paranaguá, no dia 18.10.2001, mas, naquilo que encerram teses gerais,
aplicáveis a consequências de danos ambientais causados em outros acidentes
semelhantes, serão, como natural, evidentemente considerados nos julgamentos a se
realizarem." 

TEMA Nº 439 - RESP 1114398/PR   

Discute-se a inexistência de dano moral em razão de acidente ambiental ocorrido no Porto
de Paranaguá com o navio N/T Norma. 

É devida a indenização por dano moral patente o sofrimento intenso do pescador
profissional artesanal, causado pela privação das condições de trabalho, em consequência
do dano ambiental. 



Recurso Representativo da Controvérsia de Origem (art. 543-C, § 1º, do CPC/73):
 
Ocorre dano moral no caso de trabalhador profissional da pesca que, em virtude de
acidente ambiental, resta impossibilitado de realizar seu trabalho. 
"O julgamento das teses ora firmadas visa a equalizar especificamente o julgamento das
ações de indenização efetivamente movidas diante do acidente ocorrido com o Navio N-T
Norma, no Porto de Paranaguá, no dia 18.10.2001, mas, naquilo que encerram teses gerais,
aplicáveis a consequências de danos ambientais causados em outros acidentes
semelhantes, serão, como natural, evidentemente considerados nos julgamentos a se
realizarem." 

TEMA Nº 440 - RESP 1114398/PR 

Discute o termo inicial da incidência dos juros moratórios para a reparação a título de danos
morais e materias decorrentes de acidente ambiental. 

Os juros moratórios incidem a partir da data do fato, no tocante aos valores devidos a título
de dano material e moral. 

TEMA Nº 441 - RESP 1114398/PR   

Discute-se a distribuição do ônus da sucumbência de forma recíproca em em ação visando
reparação decorrente de acidente ambiental. 

A condenação em montante inferior ao postulado na inicial não afasta a sucumbência
mínima, de modo que não se redistribuem os ônus da sucumbência. 



TEMA Nº 443 – RESP 1145353/PR E RESP 1145358/PR 

Questiona a possibilidade de levantamento do depósito judicial, em execução provisória
oriunda de ação de indenização por danos morais e materiais, no valor não excedente a 60
(sessenta) salários-mínimos, sem a prestação de caução, nos termos do art. 475-O, III e § 2º, I,
do CPC (situação de necessidade e créditos de natureza alimentar ou decorrentes de ato
ilícito), mesmo havendo o risco de irreversibilidade da medida. 

É permitido ao juiz da execução, diante da natureza alimentar do crédito e do estado de
necessidade dos exequentes, a dispensa da contracautela para o levantamento do crédito,
limitado, contudo, a 60 (sessenta) vezes o salário-mínimo. 

Recurso Representativo da Controvérsia de Origem (art. 543-C, § 1º, do CPC/73): 

1. Execuções provisórias nas ações de indenização pelo vazamento do oleoduto Olapa, que
impossibilitou a pesca na Baía de Antonina e adjacências por seis meses. 
2. "É possível deferir o levantamento de valor em execução provisória, sem caucionar,
quando o tribunal local, soberano na análise fática da causa, verifica, como na hipótese, que,
além de preenchidos os pressupostos legais e mesmo com perigo de irreversibilidade da
situação, os danos ao exequente são de maior monta do que ao patrimônio da executada." 



TEMA Nº 680 - RESP 1354536/SE   

Questão referente à ação indenizatória por danos materiais e morais promovida por
pescadores em razão de acidente ambiental ocorrido no rio Sergipe, em que se discute a
legitimidade processual do autor da ação. 

Para demonstração da legitimidade para vindicar indenização por dano ambiental que
resultou na redução da pesca na área atingida, o registro de pescador profissional e a
habilitação ao benefício do seguro-desemprego, durante o período de defeso, somados a
outros elementos de prova que permitam o convencimento do magistrado acerca do
exercício dessa atividade, são idôneos à sua comprovação. 

Recurso Representativo da Controvérsia de Origem (art. 543-C, § 1º, do CPC/73):
 
1. Controvérsia: "caracterização da condição de pescador profissional em ação indenizatória
por danos materiais e morais promovida por pescadores em razão de acidente ambiental
ocorrido no rio Sergipe." 
2. "Ação indenizatória em face de PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS em virtude de
vazamento de cerca de 43.000 litros de amônia da Fábrica de Fertilizantes - Fafen/SE,
subsidiária da Petrobrás, ocorrido em 05 de outubro de 2008, na área de vegetação
permanente, margens, mangues e águas do Rio Sergipe"



TEMA Nº 681 - RESP 1354536/SE 

Questão referente à ação indenizatória por danos materiais e morais promovida por
pescadores em razão de acidente ambiental ocorrido no rio Sergipe, em que se discute a
aplicabilidade da Teoria do Risco Integral. 

A responsabilidade por dano ambiental é objetiva, informada pela teoria do risco integral,
sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante que permite que o risco se integre na
unidade do ato, sendo descabida a invocação, pela empresa responsável pelo dano
ambiental, de excludentes de responsabilidade civil para afastar a sua obrigação de
indenizar. 

Recurso Representativo da Controvérsia de Origem (art. 543-C, § 1º, do CPC/73): 

1. Controvérsia: "aplicabilidade da Teoria do Risco Integral em ação indenizatória por danos
materiais e morais promovida por pescadores em razão de acidente ambiental ocorrido no
rio Sergipe." 
2. "Ação indenizatória em face de PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS em virtude de
vazamento de amônia da Fábrica de Fertilizantes - Fafen/SE, subsidiária da Petrobrás,
ocorrido em 05 de outubro de 2008, na área de vegetação permanente, margens, mangues
e águas do Rio Sergipe". 



TEMA Nº 683 - RESP 1354536/SE 

Questão referente à ação indenizatória por danos morais promovida por pescadores em
razão de acidente ambiental ocorrido no rio Sergipe, em que se discute os valores arbitrados
a título de dano moral. 

Em vista das circunstâncias específicas e homogeneidade dos efeitos do dano ambiental
verificado no ecossistema do rio Sergipe - afetando significativamente, por cerca de seis
meses, o volume pescado e a renda dos pescadores na região afetada -, sem que tenha sido
dado amparo pela poluidora para mitigação dos danos morais experimentados e
demonstrados por aqueles que extraem o sustento da pesca profissional, não se justifica, em
sede de recurso especial, a revisão do quantum arbitrado, a título de compensação por
danos morais, em R$ 3.000,00 (três mil reais). 

Recurso Representativo da Controvérsia de Origem (art. 543-C, § 1º, do CPC/73): 

1. Controvérsia: "valores arbitrados a título de reparação por lucros cessantes e por dano
moral em ação indenizatória por danos materiais e morais promovida por pescadores em
razão de acidente ambiental ocorrido no rio Sergipe." 
2. Desmembramento: o TEMA 683 passou a tratar apenas da tese referente ao dano moral. 
3. A tese referente aos lucros cessantes passou a ser tratada no TEMA 834. 
4. "Ação indenizatória em face de PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS em virtude de
vazamento de amônia da Fábrica de Fertilizantes - Fafen/SE, subsidiária da Petrobrás,
ocorrido em 05 de outubro de 2008, na área de vegetação permanente, margens, mangues
e águas do Rio Sergipe." 



TEMA Nº 707 - RESP 1374284/MG 

Questão referente à responsabilidade civil em caso de acidente ambiental (rompimento de
barragem) ocorrido nos Municípios de Miraí e Muriaé, Estado de Minas Gerais. 

a) a responsabilidade por dano ambiental é objetiva, informada pela teoria do risco integral,
sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante que permite que o risco se integre na
unidade do ato, sendo descabida a invocação, pela empresa responsável pelo dano
ambiental, de excludentes de responsabilidade civil para afastar sua obrigação de indenizar;
b) em decorrência do acidente, a empresa deve recompor os danos materiais e morais
causados; c) na fixação da indenização por danos morais, recomendável que o arbitramento
seja feito caso a caso e com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível
socioeconômico do autor, e, ainda, ao porte da empresa, orientando-se o juiz pelos critérios
sugeridos pela doutrina e jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e
bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso, de modo a que, de
um lado, não haja enriquecimento sem causa de quem recebe a indenização e, de outro,
haja efetiva compensação pelos danos morais experimentados por aquele que fora lesado. 

TEMA Nº 834 - RESP 1354536/SE   

Questão referente à ação indenizatória por danos materiais e morais promovida por
pescadores em razão de acidente ambiental ocorrido no rio Sergipe, em que se discute os
valores arbitrados a título de reparação por lucros cessantes e por dano moral. 



O dano material somente é indenizável mediante prova efetiva de sua ocorrência, não
havendo falar em indenização por lucros cessantes dissociada do dano efetivamente
demonstrado nos autos; assim, se durante o interregno em que foram experimentados os
efeitos do dano ambiental houve o período de 'defeso' - incidindo a proibição sobre toda
atividade de pesca do lesado -, não há cogitar em indenização por lucros cessantes durante
essa vedação. 

Recurso Representativo da Controvérsia de Origem (art. 543-C, § 1º, do CPC/73): 

1. Controvérsia: "valores arbitrados a título de reparação por lucros cessantes e por dano
moral em ação indenizatória por danos materiais e morais promovida por pescadores em
razão de acidente ambiental ocorrido no rio Sergipe." 
2. Desmembramento: o TEMA 683 passou a tratar apenas da tese referente ao dano moral. 
3. A tese referente aos lucros cessantes passou a ser tratada no TEMA 834. 
4. "Ação indenizatória em face de PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS em virtude de
vazamento de amônia da Fábrica de Fertilizantes - Fafen/SE, subsidiária da Petrobrás,
ocorrido em 05 de outubro de 2008, na área de vegetação permanente, margens, mangues
e águas do Rio Sergipe". 

TEMA Nº 923 - RESP 1525327/PR   

Discute-se a necessidade ou não de suspensão das ações individuais em que se pleiteia
indenização por dano moral em razão de suposta exposição à contaminação ambiental,
decorrente da exploração de jazida de chumbo no município de Adrianópolis-PR, até o
julgamento das Ações Civis Públicas (5004891-93.2011.404.7000 e 2001.70.00.019188-2), em
trâmite perante a Vara Federal Ambiental, Agrária e Residual de Curitiba. 



Até o trânsito em julgado das ações civis públicas n. 5004891-93.2011.4004.7000 e n.
2001.70.00.019188-2, em tramitação na Vara Federal Ambiental, Agrária e Residual de
Curitiba, atinentes à macrolide geradora de processos multitudinários em razão de suposta
exposição à contaminação ambiental, decorrente da exploração de jazida de chumbo no
Município de Adrianópolis-PR, deverão ficar suspensas as ações individuais. 

TEMA Nº 957. - RESP 1602106/PR E RESP 1596081/PR 

Responsabilidade das empresas adquirentes da carga do Navio Vicuña pelo dano ambiental
decorrente da explosão na baía de Paranaguá. 

As empresas adquirentes da carga transportada pelo navio Vicuña no momento de sua
explosão, no Porto de Paranaguá/PR, em 15/11/2004, não respondem pela reparação dos
danos alegadamente suportados por pescadores da região atingida, haja vista a ausência de
nexo causal a ligar tais prejuízos (decorrentes da proibição temporária da pesca) à conduta
por elas perpetrada (mera aquisição pretérita do metanol transportado). 

TEMA Nº 1010. - RESP 1770760/SC, RESP 1770808/SC E RESP 1770967/SC   

Extensão da faixa não edificável a partir das margens de cursos d'água naturais em trechos
caracterizados como área urbana consolidada: se corresponde à área de preservação
permanente prevista no art. 4°, I, da Lei n. 12.651/2012 (equivalente ao art. 2°, alínea 'a', da
revogada Lei n. 4.771/1965), cuja largura varia de 30 (trinta) a 500 (quinhentos) metros, ou ao
recuo de 15 (quinze) metros determinado no art. 4°, caput, III, da Lei n. 6.766/1979. 



Na vigência do novo Código Florestal (Lei n. 12.651/2012), a extensão não edificável nas Áreas
de Preservação Permanente de qualquer curso d'água, perene ou intermitente, em trechos
caracterizados como área urbana consolidada, deve respeitar o que disciplinado pelo seu art.
4º, caput, inciso I, alíneas a, b, c, d e e, a fim de assegurar a mais ampla garantia ambiental a
esses espaços territoriais especialmente protegidos e, por conseguinte, à coletividade. 

TEMA Nº 1036 - RESP 1814945/CE, RESP 1814944/RN E RESP 1816353/RO   

Aferir se é condição para a apreensão do instrumento utilizado na prática da infração
ambiental a comprovação de que o bem é de uso específico e exclusivo para a atividade
ilícita (Lei n. 9.605/1998, art. 25, § 4º, atual § 5º). 

"A apreensão do instrumento utilizado na infração ambiental, fundada na atual redação do §
4º do art. 25 da Lei 9.605/1998, independe do uso específico, exclusivo ou habitual para a
empreitada infracional". 

TEMA Nº 1043 - RESP 1805706/CE E RESP 1814947/CE   

Aferir se constitui direito subjetivo do infrator a guarda consigo, na condição de fiel
depositário, do veículo automotor apreendido, até ulterior decisão administrativa definitiva
(Decreto n. 6.514/2008, art. 106, II), ou se a decisão sobre a questão deve observar um juízo de
oportunidade e conveniência da Administração Pública. 



O proprietário do veículo apreendido em razão de infração de transporte irregular de
madeira não titulariza direito público subjetivo de ser nomeado fiel depositário do bem, as
providências dos arts. 105 e 106 do Decreto Federal n. 6.514/2008 competindo ao alvedrio da
Administração Pública, em fundamentado juízo de oportunidade e de conveniência. 

TEMA Nº 1159 - RESP 1984746/AL E RESP 1993783/PA 

Definir se, para a aplicação válida de multas administrativas ambientais, previstas na Lei n.
9.605/1998, há obrigatoriedade da imposição prévia da pena de advertência. 

A validade das multas administrativas por infração ambiental, previstas na Lei n. 9.605/1998,
independe da prévia aplicação da penalidade de advertência. 

TEMA Nº 1204 - RESP 1953359/SP E RESP 1962089/MS 

As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo admissível cobrá-las do
proprietário ou possuidor atual e/ou dos anteriores ou, ainda, dos sucessores, à escolha do
credor. 

As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo possível exigi-las, à escolha
do credor, do proprietário ou possuidor atual, de qualquer dos anteriores, ou de ambos,
ficando isento de responsabilidade o alienante cujo direito real tenha cessado antes da
causação do dano, desde que para ele não tenha concorrido, direta ou indiretamente. 



JULGADOS

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇASUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

INCIDENTE DE ASSUNÇÃOINCIDENTE DE ASSUNÇÃO  
DE COMPETÊNCIA - IACDE COMPETÊNCIA - IAC



IAC Nº 13/STJ - RESP 1857098/MS 

Existência, à luz do direito à informação ambiental e da transparência ambiental ativa de: 
i) Dever estatal de publicação, na internet, de relatórios periódicos de planos de manejo de
áreas de proteção ambiental (APA); e ii) Possibilidade de averbação de áreas de proteção
ambiental (APA) na matrícula de imóveis rurais. 

Tese Submetida a
Julgamento

Tese Firmada Informações
Complementares

Legenda de ícones

A) O direito de acesso à informação ambiental brasileiro compreende: 
i) o dever de publicação, na internet, dos documentos ambientais detidos pela
Administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa); 
ii) o direito de qualquer pessoa e entidade de requerer acesso a informações ambientais
específicas não publicadas (transparência passiva); e 



iii) direito a requerer a produção de informação ambiental não disponível para a
Administração (transparência reativa); 
B) Presume-se a obrigação do Estado em favor da transparência ambiental, sendo ônus da
Administração justificar seu descumprimento, sempre sujeita a controle judicial, nos
seguintes termos: 
i) na transparência ativa, demonstrando razões administrativas adequadas para a opção de
não publicar; 
ii) na transparência passiva, de enquadramento da informação nas razões legais e taxativas
de sigilo;e 
iii) na transparência ambiental reativa, da irrazoabilidade da pretensão de produção da
informação inexistente; 
C) O regime registral brasileiro admite a averbação de informações facultativas de interesse
ao imóvel, inclusive ambientais. 
D) O Ministério Público pode requerer diretamente ao oficial de registro competente a
averbação de informações alusivas a suas funções institucionais. 



SISTEMÁTICA DE
REPERCUSSÃO
GERAL

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

JULGADOS



Revisão judicial do ato de denegação de
concessão de licença ambiental de
pescador artesanal. 

TEMA Nº 617 - RE 716963/RS 

A questão da validade de concessão
judicial de licença ambiental para
pescador artesanal, negada pelo
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA, tem natureza
infraconstitucional, e a ela se atribuem
os efeitos da ausência de repercussão
geral, nos termos do precedente fixado
no RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen
Gracie, DJe 13/03/2009. 

a) Competência do Município para
legislar sobre meio ambiente; b)
Competência dos Tribunais de Justiça
para exercer controle de
constitucionalidade de norma municipal
em face da Constituição Federal. 

O município é competente para legislar
sobre o meio ambiente com a União e o
Estado, no limite do seu interesse local e
desde que tal regramento seja
harmônico com a disciplina estabelecida
pelos demais entes federados (art. 24, VI,
c/c 30, I e II, da Constituição Federal). 

TEMA Nº 145 - RE RE 586224/SP 

Tese Submetida a
Julgamento

Tese Firmada Informações
Complementares

Legenda de ícones



Competência legislativa, se privativa da
União ou concorrente, para adoção de
política pública dirigida a compelir
concessionária de energia elétrica a
promover investimentos, com recursos
de parcela da receita operacional
auferida, voltados à proteção e à
preservação ambiental de mananciais
hídricos em que ocorrer a exploração. 

TEMA Nº 774 - RE 827538/MG  

A norma estadual que impõe à
concessionária de geração de energia
elétrica a promoção de investimentos,
com recursos identificados como
parcela da receita que aufere, voltados à
proteção e à preservação de mananciais
hídricos é inconstitucional por
configurar intervenção indevida do
Estado no contrato de concessão da
exploração do aproveitamento
energético dos cursos de água,
atividade de competência da União,
conforme art. 21, XII, 'b', da Constituição
Federal. 

Competência da Justiça Federal para
processar e julgar crimes ambientais
transnacionais. 

Compete à Justiça Federal processar e
julgar o crime ambiental de caráter
transnacional que envolva animais
silvestres, ameaçados de extinção e
espécimes exóticas ou protegidas por
compromissos internacionais assumidos
pelo Brasil. 

TEMA Nº 648 - RE 835558/SP 



TEMA Nº 970 - RE 732686/SP 

Análise das inconstitucionalidades formal e material de lei municipal que dispõe sobre o
meio ambiente. 

É constitucional - formal e materialmente - lei municipal que obriga à substituição de sacos
e sacolas plásticos por sacos e sacolas biodegradáveis. 

TEMA Nº 999 - RE 654833/AC 

Imprescritibilidade da pretensão de reparação civil de dano ambiental. 

É imprescritível a pretensão de reparação civil de dano ambiental. 

TEMA Nº 1056 – RE 1210727/SP 

Constitucionalidade de lei municipal que proíbe a soltura de fogos de artifício e artefatos
pirotécnicos produtores de estampidos. 

É constitucional formal e materialmente lei municipal que proíbe a soltura de fogos de
artifício e artefatos pirotécnicos produtores de estampidos. 



TEMA Nº 1268 – RE 1427694/SC 

Prescritibilidade da pretensão ressarcitória referente à exploração ilegal do patrimônio
mineral da União, tendo em conta a degradação ambiental e os princípios constitucionais
de proteção, preservação e reparação do meio ambiente. 

É imprescritível a pretensão de ressarcimento ao erário decorrente da exploração irregular
do patrimônio mineral da União, porquanto indissociável do dano ambiental causado. 



SISTEMÁTICA DA
REPERCUSSÃO 
GERAL

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

AFETADOS



TEMA Nº 1194 – ARE 1352872/SC 

Prescritibilidade de título executivo decorrente de condenação por dano ambiental
posteriormente convertida em perdas e danos. 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁTRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ



GRUPO DE REPRESENTATIVOS ENCAMINHADO
PELO TJPA AOS TRIBUNAIS SUPERIORES PARA

FORMAÇÃO DE PRECEDENTE

GRUPO DE REPRESENTATIVOS ENCAMINHADO
PELO TJPA AOS TRIBUNAIS SUPERIORES PARA

FORMAÇÃO DE PRECEDENTE

GRUPO DE REPRESENTATIVOS - GR



Exigência de juntada prévia de documento para a comprovação da condição de pescador
e demonstração de legitimidade para o ajuizamento de ação de indenização em
decorrência de alegados danos derivados da construção da usina hidrelétrica denominada
Belo Monte. 

GRUPO DE REPRESENTATIVO Nº 5 -  PROC. N.º 0009389-76.2013.814.0005, 0008079-
35.2013.8.14.0005, 0003702-21.2013.8.14.0005, 0007038-33.2013.814.0005, 0005451-
73.2013.814.0005

Todos os processos paradigmas foram rejeitados como Recurso Representativo da
Controvérsia pelo STJ. 
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